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    Prefácio




    Caro leitor,




    A pandemia da Covid-19 evidenciou e acentuou, em todo o mundo e também no Brasil, as enormes desigualdades e iniquidades sociais. A necessidade de medidas de segurança, especialmente o isolamento social, apesar de necessárias, trouxe novas demandas sociais.




    Foram justamente os mais pobres, aqueles que mais necessitam uma mais efetiva participação do Estado, os que mais foram impactados pela Covid-19.




    Por qualquer ângulo que se analise, as evidências são marcantes: na educação, na segurança alimentar, na violência doméstica, no acesso aos serviços públicos (transporte, justiça, segurança), e, e claro, na própria saúde.




    A mortalidade por Covid-19 foi inversamente proporcional à renda, as condições sanitárias e ao acesso aos cuidados de saúde.




    Isso nos traz algumas reflexões que são inevitáveis e nos acena para a necessidade de mudanças para o enfrentamento de novos desafios que certamente virão.




    A relação entre Estado e Sociedade, discutida nesta obra, coloca luz sobre os aspectos econômicos, sociais, climáticos e de saúde mental decorrentes da pandemia pelo novo coronavírus.




    Enfim, uma excelente oportunidade de avaliar, sob diversos olhares, os impactos de uma pandemia nas relações sociais de um país e os caminhos e proposições possíveis para seu enfrentamento.




    Renato de Ávila Kfouri




    Pediatra infectologista


  




  

    “DIREITO FINANCEIRO PANDÊMICO”: OS DESAFIOS DA COVID-19 AO FEDERALISMO FISCAL BRASILEIRO




    Óthon Castrequini Piccini




    Introdução




    Em cenários de crise, os fundamentos elementares da ordem jurídica são postos à prova.




    O contingente, o imponderável, o fortuito e a vicissitude provocam percalços e desafios dos mais variados possíveis para a solução da grave comoção que se revela.




    É nesse ponto que reside a principal dificuldade: imprimir uma rápida resposta à emergência, em paralelo ao devido cumprimento dos procedimentos e requisitos legais vigentes – que não estão experimentados e configurados para o contexto de crise, mas para um ambiente de normalidade do regime jurídico-administrativo.




    Noutra perspectiva, é de igual complexidade a adequação da atividade financeira do Estado à satisfação das necessidades públicas extraordinárias que uma crise provoca, sobretudo em uma emergência internacional de saúde pública, como é a pandemia de Covid-19.




    Ao passo que as despesas cresceram vertiginosamente – como profissionais da saúde, hospitais de campanha, leitos de unidades de terapia intensiva (UTI), equipamentos de proteção individual (EPIs), respiradores, vacinas, etc. –, as receitas caíram em expressiva proporção, por força de distanciamento social, paralisação da economia e consequente queda de arrecadação.




    A situação fica ainda mais sensível sob o ponto de vista dos entes subnacionais, com especial destaque aos municípios, que dispõem de poucas fontes de receitas próprias e, em muitos casos, veem-se significativamente dependentes dos recursos públicos provenientes de transferências intergovernamentais.




    Eis que o federalismo fiscal brasileiro – que permeia a cooperação constitucional e as relações financeiras entre União, estados, Distrito Federal e municípios – foi um dos institutos jurídicos postos à prova no contexto pandêmico.




    Como se deu a configuração de um regime emergencial ou extraordinário das finanças públicas durante a pandemia de Covid-19? O que se fez para evitar o colapso financeiro dos entes locais?




    Com o objetivo de responder a essas questões, este capítulo promoverá contextualização sobre os desafios do federalismo fiscal na pandemia e abordará as normas jurídicas que o impactaram com medidas financeiras excepcionais promovidas desde março de 2020.




    Desafios ao federalismo fiscal brasileiro na pandemia de Covid-19




    Quando se estuda a forma de distribuição de recursos públicos entre os entes da Federação, fala-se em “federalismo fiscal”.




    Como adverte Camila Moraes Baceti (2011, p. 67), a terminologia “federalismo fiscal” pode ser considerada imprecisa e criticável, pois o seu cerne consiste em estudar a forma pela qual se distribuem os recursos públicos em um país, isto é, a repartição das receitas fiscais no âmbito de um Estado nacional.




    Por isso, a ideia contida em “federalismo fiscal” seria mais bem expressada pelo termo “Sistema de Repartição Fiscal” (BACETI, 2011, p. 67).




    Para se ter um panorama histórico da distribuição de receitas públicas entre os três níveis de governo no Brasil, Celina Souza (2019, p. 25) revela o seguinte quadro no período de 1960 a 2015, na obra “30 Years of the Brazilian Federal Constitution: perspectives of Brazilian Federalism”, publicada pelo Instituo de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA):




    Figura 1. Histórico de distribuição de receitas por nível de governo (1960-2015)
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    Fonte: SOUZA, 2019, p. 25




    Conforme demonstra Celina Souza (2019, p. 25), em 1960, 59,4% do total de receitas públicas do país (10,4% do PIB) concentraram-se na União; 34,7% (5,94% do PIB), nos estados e Distrito Federal; e 5,81% (1,11% do PIB), nos municípios.




    Ainda sobre o percentual de receita de cada ente federativo em relação ao total de receitas públicas de todo o Brasil, em 2015, a União concentrou 55,1% das receitas (18,4% do PIB); os estados e Distrito Federal, 25,1% (8,38% do PIB); os municípios, 19,8% (6,63% do PIB).




    A “Figura 1” evidencia que a União prevalece na repartição de receitas do país, apesar de um crescimento relevante do percentual dos municípios desde os anos 1960.




    Ainda assim, mesmo em contextos de normalidade, alguns municípios não se sustentam apenas com a arrecadação de tributos sob sua competência originária, a exemplo daqueles previstos no art. 156 da Constituição, a saber, o imposto predial e territorial urbano (IPTU), o imposto sobre a transmissão de bens imóveis (ITBI) e o imposto sobre serviços (ISS).




    Já aos estados da Federação, conforme dispõe o art. 155 da Constituição, compete instituir impostos sobre transmissão causa mortis e doação (ITCMD), sobre operações relativas à circulação de mercadorias e prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS) e sobre propriedade de veículos automotores (IPVA).




    Numa circunstância de paralisação da atividade econômica, como ocorrido na pandemia de Covid-19, tal distorção torna-se ainda mais profunda, com a iminente frustração da previsão de receitas públicas para o exercício financeiro.




    Distanciamento social, medidas restritivas, lockdown e toque de recolher foram algumas das palavras de ordem escolhidas por governadores e prefeitos, desde março de 2020, para o enfrentamento da emergência de saúde pública eclodida com a Covid-19.




    Com a circulação de pessoas e diversos serviços sob restrição, afetou-se o livre exercício de atividades econômicas em geral, com especial impacto ao comércio e ao consumo, prejudicando-se a receita tributária dos impostos supracitados.




    Não só os entes subnacionais, mas também a União passou por relevantes percalços. Segundo a Receita Federal, em 2020, a arrecadação federal registrou queda de 6,91% em relação ao ano anterior (MÁXIMO, 2021), descontada a inflação oficial pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA).




    Com a retração da produção industrial (-5,32%), da venda de bens (-1,07%) e das vendas de serviços (-7,41%), a Receita Federal constatou impacto à arrecadação de Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) – queda de 7,01%, descontado o IPCA – e do Programa de Integração Social (PIS) e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) – PIS/Confins com queda de 11,92%, também descontado o IPCA (MÁXIMO, 2021).




    Em relatório da Instituição Fiscal Independente (BRASIL, 2020), há um dado elucidativo: no acumulado de janeiro a agosto de 2020 – meses que compreendem o início crítico da pandemia –, a receita primária total do governo central totalizou R$ 890,9 bilhões, perfazendo uma redução real de 15% ante ao mesmo período de 2019 (BRASIL, 2020, p. 18).




    Já a receita líquida apurada nos oito primeiros meses de 2020 foi de R$ 719,2 bilhões, caracterizando uma retração de 16,1%, em termos reais, equivalente a R$ 113,8 bilhões, frente a 2019 (BRASIL, 2020, p. 19).




    A “Figura 2”, retirada do relatório da IFI (BRASIL, 2020, p. 20), apresenta comparativo.




    Figura 2. Receitas do governo central – 2018 a 2020 – acumulado de janeiro a agosto
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    Retirado de: BRASIL, 2020, p. 20.




    Quanto aos estados brasileiros, segundo levantamento do “Jornal Folha de S. Paulo”, as perdas foram de R$ 34,6 bilhões em arrecadação própria, queda equivalente a quase 6%, em comparação ao arrecadado no exercício de 2019 (PITOMBO, 2021).




    Especificamente quanto às receitas de ICMS, os estados registraram perda de 18% no segundo trimestre de 2020, comparado a período equivalente de 2019, conforme dados apresentados pelo Comitê Nacional de Secretários de Fazenda (Comsefaz) em audiência pública no Senado Federal (VIEIRA, 2020).




    A “Tabela 3”, retirada de reportagem de Anderson Vieira (2020) para a “Agência Senado”, apresenta os dados referentes à perda de arrecadação de ICMS, por estado, no segundo trimestre de 2020, em relação ao mesmo período de 2019.




    Figura 3. Arrecadação de ICMS no 2º trimestre/2020 (em relação ao 2º trimestre/2019)
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    Fonte: VIEIRA, 2020, em reportagem publicada pela “Agência Senado”.




    No segundo trimestre de 2020, das 27 unidades da Federação, apenas Mato Grosso não registrou queda na arrecadação de ICMS, conseguindo aumento de 4%. Mato Grosso do Sul (-3%) e Pará (-6%) são estados que registraram pequenas perdas nas receitas de ICMS, enquanto Acre (-24%) e Ceará (-28%) são alguns dos que tiveram prejuízo expressivo (VIEIRA, 2020).




    A título ilustrativo, o estado do Ceará, no qual 70% de sua matriz econômica é baseada em comércio, serviços e turismo, teve uma perda de 38% no ICMS em maio de 2020 na comparação com maio de 2019 (PITOMBO, 2021).




    Efeitos severos também foram sentidos pelos municípios.




    Um estudo da Confederação Nacional dos Municípios (2020) indicou que a arrecadação de impostos municipais somou uma queda total de R$ 3,7 bilhões no segundo trimestre de 2020, em relação ao mesmo período de 2019.




    Segundo a Confederação Nacional dos Municípios (2020), o maior impacto foi relacionado ao ISS (- 14,9%), em perda equivalente a R$ 2,4 bilhões aos cofres municipais. No caso das receitas de IPTU (-10,1%), os municípios registraram prejuízo total de R$ 718,4 milhões. Já na arrecadação de ITBI (-22,1%), a perda correspondeu a R$ 609,1 milhões.




    A “Figura 4” expõe um comparativo das taxas de crescimento das receitas próprias de impostos municipais no primeiro semestre 2020, considerando que a eclosão da Covid-19 no Brasil deu-se a partir de março daquele ano.




    Figura 4. Comparativo da arrecadação de impostos municipais (1º semestre de 2020)




    

      [image: GráficoDescrição gerada automaticamente]

    




    Fonte: CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS MUNICÍPIOS, 2020.




    O cenário em questão revela o grande desafio ao federalismo fiscal brasileiro durante a pandemia: como compensar as perdas de arrecadação? Caberia à União, na condição de ente com a prevalência de receitas públicas, promover algum auxílio a estados e municípios?




    Por esse motivo, embora este capítulo não tenha por objetivo um aprofundamento do assunto sob a ótica da Teoria do Estado ou do Direito Constitucional, faz-se imprescindível conhecer os fundamentos elementares do federalismo fiscal e compreender os mecanismos de distribuição de receitas, com especial destaque às transferências intergovernamentais.




    Os fundamentos elementares do federalismo fiscal




    O tema remonta à clássica divisão doutrinária entre “Estado Unitário” e “Estado Federal”, cuja diferença elementar do último para o primeiro, de maneira sintética, consiste em assegurar autonomia política a outras esferas de governo, para além do poder central.




    Dalmo de Abreu Dallari (2016, p. 250) explica que, nas classificações tradicionais, os Estados são considerados “unitários quando têm um poder central que é a cúpula do poder político”, e são “federais quando conjugam vários centros de poder político autônomo”.




    Parte da doutrina ainda reconhece falta de precisão na classificação mencionada, entendendo não existir uma distinção absolutamente nítida entre ambos (CONTI, 2001, p. 6).




    Como esclarece José Mauricio Conti (2001, p. 6), ao se analisarem os Estados dito Unitários, constata-se que estes, em especial os que têm uma grande extensão territorial, também estabelecem, de alguma forma, divisões territoriais de poder, com maior ou menor grau de autonomia relativamente ao poder central.




    Outrossim, há diversos tipos e formas pelas quais os Estados Federais se organizam, existindo desde os Estados que conferem elevado grau de autonomia às unidades subnacionais, até aqueles em que a autonomia dos membros da Federação é reduzida (CONTI, 2001, p. 6).




    Por conseguinte, muitas vezes são por demais sutis as diferenças entre um Estado Unitário descentralizado e um Estado Federal em cuja organização se constate a pequena autonomia dos entes federados, impedindo que se possa traçar uma linha divisória nítida entre estas formas de organização dos Estados (CONTI, 2001, p. 7).




    Mesmo com a ressalva dos parágrafos anteriores, José Mauricio Conti (2001, p. 10) julga possível traçar as seguintes características fundamentais e intrínsecas à organização de um determinado Estado Federal: a) existência de ao menos duas esferas de governo; b) autonomia das entidades descentralizadas, compreendendo a autonomia política, administrativa e financeira; c) organização do Estado expressa em uma Constituição; d) repartição de competências entre as unidades descentralizadas; e) participação das unidades descentralizadas na formação da vontade nacional; f) indissolubilidade.




    No que importa ao objeto deste capítulo, da autonomia financeira das entidades descentralizadas surge o federalismo em sua expressão eminentemente “fiscal”.




    É consenso na doutrina que a autonomia dos entes federados está intimamente relacionada com a existência de recursos financeiros próprios sob a gestão das unidades descentralizadas, afastando-se eventuais ingerências do poder central (DALLAVERDE, 2016, p. 33).




    Particularmente quanto à autonomia financeira dos entes federados, Conti (2001, p. 16) considera haver dois modos de assegurá-la, mediante: i) atribuição de competência para a instituição de tributos pelos entes federativos; ii) transferências intergovernamentais garantidas pelo texto constitucional, com cláusulas que assegurem o seu fiel cumprimento.




    Também Dalmo de Abreu Dallari (2016, p. 254), ao listar as características fundamentais do Estado Federal, cita: “a cada esfera de competências se atribui renda própria”.




    Como a experiência demonstra, e é óbvio isso, “dar-se competência a um determinado nível de governo é o mesmo que atribuir encargos” (DALLARI, 2016, p. 254), para cuja consecução não basta a mera distribuição constitucional de competências.




    É indispensável, portanto, que se assegure uma fonte de rendas suficientes a quem tem encargos e atribuições legais para atender e cumprir, ainda que de interesse local.




    Do contrário, a autonomia política se torna apenas nominal, “pois não pode agir, e agir com independência, quem não dispõe de recursos próprios” (DALLARI, 2016, p. 254).




    Até por isso, as fontes de receita atribuídas às entidades da Federação, incluindo a competência tributária e as transferências intergovernamentais, são aspectos fundamentais – determinantes até – do federalismo, não se concebendo a existência de entidades federadas sem que lhes sejam asseguradas receitas que permitam fazer frente às suas necessidades e, por conseguinte, manter sua autonomia (CONTI, 2001, p. 16).




    Arrecadação de tributos sob competência própria e recursos obtidos por transferências de outros entes: assim se sustenta a autonomia federativa no seu aspecto financeiro.




    Em termos técnicos, como relembra Alexsandra Katia Dallaverde (2016, p. 120), a autonomia financeira concretiza-se com a chamada “discriminação de rendas dos entes federados”, que pode ocorrer de duas formas: i) “discriminação pela fonte”, por meio da qual os entes federados dispõem das receitas decorrentes dos impostos de sua própria competência; ii) “discriminação pelo produto”, por meio da qual uma unidade possui participação na arrecadação de outros entes da Federação, mediante transferência intergovernamental.




    Já a discriminação pelo produto, como detalha Conti (2001, p. 38), ocorre pela: i) “participação na arrecadação de um tributo” (ou participação direta na arrecadação), quando se estabelece que parte de um tributo arrecadado por uma unidade federativa pertence a outra – caso do Imposto Territorial Rural (ITR), cuja competência é da União (art. 153, VI, da Constituição), mas cinquenta por cento do produto da arrecadação é obrigatoriamente destinado aos município onde o imóvel se localiza (art. 158, III, da Constituição); ii) “participação em fundos” (ou participação indireta na arrecadação), quando parcelas de um ou mais tributos são destinadas à formação de fundos, e posteriormente os recursos que os compõem são distribuídos aos seus beneficiários, segundo critérios previamente definidos – casos dos Fundos de Participação dos Estados e do Distrito Federal e dos Municípios e dos Fundos de Financiamento das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste (art. 159, I, da Constituição).




    Em relação às transferências intergovernamentais, pelas quais se opera a discriminação de receitas pelo produto, dentre várias classificações propostas pela doutrina, destaca-se aquela quanto à sua natureza (DALLAVERDE, 2016, p. 121; CONTI, 2001, p. 39): i) “transferências obrigatórias” (constitucionais ou legais), que se originam do estrito cumprimento das normas constitucionais ou infraconstitucionais, devendo ser operacionalizadas por ocasião do recebimento dos recursos, independentemente de decisões de autoridades; ii) “transferências voluntárias” (ou discricionárias), quando dependem da discricionariedade da autoridade, vinculadas a critérios não rígidos, que podem se alterar conforme as circunstâncias.




    O ordenamento jurídico brasileiro adota um “sistema misto”, contemplando tanto a discriminação pela fonte quanto a discriminação pelo produto, pois assegura às unidades federadas receitas provenientes de tributos exclusivos, bem como de transferências de arrecadação de tributos alheios (CONTI, 2001, p. 38).




    Como destaca Conti (2001, p. 138), a Constituição Federal prevê tributos próprios à União (arts. 153 e 154), aos estados e Distrito Federal (art. 155) e aos municípios (art. 156), além de participações na arrecadação de tributos alheios (arts. 157 e 158) e em fundos (art. 159, principalmente).




    Conhecidos esses conceitos elementares, vale destacar as palavras de Heleno Taveira Torres (2014, p. 264), para quem a máxima expressão do federalismo cooperativo ocorre da composição entre sistema tributário de competências (ou discriminação pela fonte) e distribuição do produto arrecadado (ou discriminação pelo produto).




    Para Torres (2014, p. 265), é desse modo que a Constituição pretende privilegiar as unidades periféricas, garantir uniformidade de tratamento aos entes federados segundo os mesmos critérios, reduzir a competitividade e conflitos federativos, ampliar a capacidade de eficiência da descentralização administrativa e financeira, estimular a cooperação e fomentar o controle e fiscalização do emprego dos recursos públicos.




    Por outro lado, conclui Torres (2014, p. 268), o perigo desse modelo cooperativo é sempre aquele de “agigantamento” do papel da União, com subordinação consensual dos demais entes federativos, ao preferirem seguir alimentados por transferências de recursos e guiados apenas pelo dirigismo da União, com perda parcial da autonomia.




    A esse respeito, Alexsandra Katia Dallaverde (2016, p. 125) observa que, como consequência do desenvolvimento verificado ao longo dos textos constitucionais, houve um incremento dos encargos assumidos pelos municípios, o que levou à necessidade de complemento de seus recursos, tendo em vista a inviabilidade de execução das obrigações assumidas apenas com a arrecadação tributária própria.




    Por isso, até mesmo os recursos provenientes de transferências voluntárias – cujo volume é muito inferior ao de transferências obrigatórias – mostram-se altamente expressivos, considerando que as receitas de grande parte dos municípios, sejam elas de sua própria arrecadação ou transferidas por força de determinação constitucional, acabam quase integralmente consumidas pelas suas despesas correntes (DALLAVERDE, 2016, p. 124).




    É nessa reflexão que se encontra paralelo com contexto da pandemia: se a dependência de transferências de recursos federais já era uma realidade dos entes subnacionais mesmo em época de normalidade, como foi o seu andamento no cenário de crise da Covid-19?




    Como se verá no tópico seguinte, a União assumiu o papel de compensar as perdas de arrecadação própria sofridas por estados, Distrito Federal e municípios em razão dos efeitos econômicos da pandemia, mediante diversos “auxílios financeiros interfederativos” operacionalizados por mecanismos excepcionais criados por diversas normas jurídicas promulgadas desde março de 2020.




    É na “discriminação das receitas pelo produto”, na qual se situam as transferências intergovernamentais, que se operou um “Programa Federativo de Enfrentamento à Pandemia”, veiculado pela Lei Complementar nº 173, de 27 de maio de 2020, sem contar outras medidas compensatórias a estados e municípios que serão estudadas adiante.




    Normas de direito financeiro no contexto da pandemia




    Desde março de 2020, o contexto pandêmico proporcionou uma profusão de alterações jurídico-normativas no âmbito do Direito Financeiro brasileiro, para fins de enfrentamento à emergência de saúde pública de importância internacional provocada pela Covid-19.




    A tabela abaixo reúne normas jurídicas que, no curso da pandemia, flexibilizaram a gestão fiscal, incrementaram os mecanismos de transferências intergovernamentais ou criaram regimes emergenciais para as finanças públicas.




    O recorte do levantamento referiu-se a normas com impactos ao federalismo fiscal brasileiro e às relações financeiras entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios.




    Figura 5. Normas de direito financeiro selecionadas para o estudo
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            Decreto Legislativo nº 6, de 20/03/2020


          



          	

            Reconhece, para os fins do art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública, nos termos da solicitação do Presidente da República encaminhada por meio da Mensagem nº 93, de 18 de março de 2020.


          

        




        

          	

            Emenda Constitucional nº 106, de 07/05/2020




            “Orçamento de Guerra”


          



          	

            Institui regime extraordinário fiscal, financeiro e de contratações para enfrentamento de calamidade pública nacional decorrente de pandemia.


          

        




        

          	

            Lei Complementar nº 173, de 27/05/2020


          



          	

            Estabelece o Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus SARS-CoV-2 (Covid-19), altera a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, e dá outras providências.


          

        




        

          	

            Lei nº 14.017, de 29/06/2020




            “Lei Aldir Blanc”


          



          	

            Dispõe sobre ações emergenciais destinadas ao setor cultural a serem adotadas durante o estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20/03/2020.


          

        




        

          	

            Lei nº 14.041, de 18/08/2020


          



          	

            Dispõe sobre a prestação de apoio financeiro pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios com o objetivo de mitigar as dificuldades financeiras decorrentes do estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, e da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente da pandemia da Covid-19.


          

        




        

          	

            Emenda Constitucional nº 109, de 15/03/2021




            “PEC Emergencial”


          



          	

            Altera os arts. 29-A, 37, 49, 84, 163, 165, 167, 168 e 169 da Constituição Federal e os arts. 101 e 109 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; acrescenta à Constituição Federal os arts. 164-A, 167- A, 167-B, 167-C, 167-D, 167-E, 167-F e 167-G; revoga dispositivos do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e institui regras transitórias sobre redução de benefícios tributários (...).


          

        




        

          	

            Emenda Constitucional nº 112, de 27/10/2021


          



          	

            Altera o art. 159 da Constituição Federal para disciplinar a distribuição de recursos pela União ao Fundo de Participação dos Municípios.


          

        




        

          	

            Emenda Constitucional nº 119, de 27/04/2022


          



          	

            Altera o ADCT para determinar a impossibilidade de responsabilização dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e dos agentes públicos desses entes federados pelo descumprimento, nos exercícios financeiros de 2020 e 2021, do disposto no caput do art. 212 da Constituição Federal (...).


          

        




        

          	

            Lei Complementar nº 195, de 08/07/2022




            “Lei Paulo Gustavo”


          



          	

            Dispõe sobre apoio financeiro da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para garantir ações emergenciais direcionadas ao setor cultural (...).


          

        


      

    




    Fonte: elaboração própria.




    A primeira providência de vulto foi a publicação do Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, que reconheceu a ocorrência do estado de calamidade pública, atendendo à solicitação do Presidente da República enviada pela Mensagem nº 93, de 18 de março de 2020.




    Como dispõe o art. 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000), na ocorrência de calamidade pública reconhecida pelo Congresso Nacional, no caso da União, ou pelas Assembleias Legislativas, na hipótese dos estados e municípios, enquanto perdurar a situação: i) serão suspensas a contagem dos prazos e as disposições estabelecidas nos arts. 23, 31 e 70 – regras sobre retorno aos limites de despesa total com pessoal e recondução aos limites de dívida consolidada; ii) serão dispensados o atingimento dos resultados fiscais e a limitação de empenho prevista no art. 9º.




    Ainda que seus efeitos atingissem apenas a União, o Decreto Legislativo nº 6, de 18 de março de 2020, foi o “pontapé inicial” para a construção de um regime financeiro excepcional no Brasil, tendo fundamentado outras normas subsequentes.




    Em 29 de março de 2020, na esteira do Decreto Legislativo nº 6, o Supremo Tribunal Federal concedeu medida cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 6.357-DF, ajuizada pelo Presidente da República.




    A medida cautela estendeu-se a todos os entes federativos que, nos termos constitucionais e legais, tenham decretado estado de calamidade pública decorrente da pandemia de COVID-19, e veio a ser referendada pelo Plenário da Suprema Corte em 13 de maio de 2020.




    Pela medida cautelar supracitada, foi concedida interpretação conforme à Constituição Federal aos arts. 14, 16, 17 e 24 da Lei de Responsabilidade Fiscal e 114, caput, in fine e § 14, da Lei de Diretrizes Orçamentárias/2020, para, durante o estado de calamidade pública decorrente de COVID-19, “afastar a exigência de demonstração de adequação e compensação orçamentárias em relação à criação/expansão de programas públicos destinados ao enfrentamento do contexto de calamidade gerado pela disseminação de COVID-19”.




    A consolidação de um regime extraordinário fiscal, financeiro e de contratações públicas da União fez-se menos de dois meses depois, com a promulgação da Emenda Constitucional nº 106, de 7 de maio de 2020 (conhecida como “Orçamento de Guerra”), cuja vigência restou vinculada “ao estado de calamidade pública reconhecido pelo Congresso Nacional em razão de emergência de saúde pública de importância internacional decorrente de pandemia” (art. 1º).




    Dentre as disposições trazidas pela EC nº 106, de 2020, destacam-se:




    • Autorização, ao Poder Executivo federal, no âmbito de suas competências, para adotar processos simplificados de contratação de pessoal, em caráter temporário e emergencial, e de obras, serviços e compras que assegurem, quando possível, competição e igualdade de condições a todos os concorrentes (art. 2º).




    • Dispensa, ao Poder Executivo federal, de observância ao § 1º do art. 169 da Constituição – contratação de pessoal condicionada à prévia dotação orçamentária suficiente e à autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias – para a contratação de temporários (art. 2º).




    • Dispensa, às proposições legislativas e atos do Poder Executivo de enfrentamento à calamidade, de observância às limitações legais quanto à criação, à expansão ou ao aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento de despesa e à concessão ou à ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita (art. 3º).




    • Dispensa de observância ao inciso III do caput do art. 167 da Constituição, a saber, a chamada “regra de ouro”, que veda a realização de operações de créditos que excedam o montante das despesas de capital (art. 4º).




    • Dever, quanto às autorizações de despesas relacionadas ao enfrentamento da calamidade, de fazê-las constar de programações orçamentárias específicas ou contar com marcadores que as identifiquem, bem como de que sejam separadamente avaliadas na prestação de contas do Presidente da República (art. 5º).




    • Autorização, ao Banco Central do Brasil, para comprar e vender títulos de emissão do Tesouro Nacional e ativos de capitais e de pagamentos, observadas condições estabelecidas no art. 7º.




    José Mauricio Conti (2022, p. 116) bem observou que a EC nº 106, de 7 de maio de 2020, apesar de ter recebido a alcunha de “orçamento de guerra”, não cuidou de ser uma “quarta” modalidade de divisão da lei orçamentária (para além de Plano Plurianual – PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO e Lei Orçamentária Anual – LOA) e tampouco constituiu um fundo específico para gerenciar recursos relacionados à pandemia.




    Na verdade, a EC nº 106 veiculou a criação de um regime extraordinário para a realização de despesas públicas, com um tratamento diferenciado e privilegiado, nos aspectos fiscais, financeiros e de contratações públicas, facilitando o endividamento e os gastos públicos, “desobrigando-os de respeitar limites impostos pelas normas de gestão fiscal responsável, durante o período excepcional da pandemia” (CONTI, 2022, p. 117).




    A crítica que se pode fazer ao regime extraordinário criado pela EC nº 106 dá-se exatamente quanto à ausência de instituição de um “orçamento paralelo”, ainda que na forma de um fundo, que separaria as receitas e despesas alocadas para uso específico e temporalmente limitado na excepcionalidade e facilitaria o controle e a transparência da atividade financeira relacionada aos recursos e despesas ligados à pandemia (CONTI, 2022, p. 117).




    Poucas semanas depois, foi sancionada a Lei Complementar nº 173, de 27 de maio de 2020, que estabeleceu o “Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus SARS-CoV-2 (Covid-19)” e promoveu alterações à Lei de Responsabilidade Fiscal.




    O programa federativo instituído pela LC nº 173 consistiu nas seguintes iniciativas: i) suspensão dos pagamentos de dívidas de estados, Distrito Federal e municípios junto à União; ii) reestruturação de operações de crédito interno e externo junto ao sistema financeiro e instituições multilaterais de crédito; iii) entrega de recursos da União, na forma de auxílio financeiro, aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios, no exercício de 2020, e em ações de enfrentamento à pandemia de Covid-19.




    Dentre as disposições trazidas pela LC nº 173, destacam-se:




    • De 1º de março a 31 de dezembro de 2020, a União ficará impedida de executar as garantias das dívidas decorrentes dos contratos de refinanciamento de dívidas celebrados com os Estados e com o Distrito Federal com base na Lei nº 9.496, de 11 de setembro de 1997, e dos contratos de abertura de crédito firmados com os Estados ao amparo da Medida Provisória nº 2.192-70, de 24 de agosto de 2001, as garantias das dívidas decorrentes dos contratos de refinanciamento celebrados com os Municípios com base na Medida Provisória nº 2.185-35, de 24 de agosto de 2001, e o parcelamento dos débitos previdenciários de que trata a Lei nº 13.485, de 2 de outubro de 2017 (art. 2º).




    • Durante o estado de calamidade, além da aplicação do disposto no art. 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal, ficam afastadas e dispensadas as disposições que tratem das condições e vedações previstas nos arts. 14, 16, II, e 17 da LRF, bem como dos demais limites e condições para realização e recebimento de transferências voluntárias, aplicando-se tais flexibilizações apenas aos atos gestão orçamentária e financeira necessários ao atendimento do Programa Federativo ou de convênios vigentes durante o estado de calamidade (art. 3º).




    • Os estados, o Distrito Federal e os municípios poderão realizar aditamento contratual que suspenda os pagamentos devidos no exercício financeiro de 2020, incluindo principal e quaisquer outros encargos, de operações de crédito interno e externo celebradas com o sistema financeiro e instituições multilaterais de crédito (art. 4º).




    • A União entregará, na forma de auxílio financeiro, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, em quatro parcelas mensais e iguais, no exercício de 2020, o valor de R$ 60 bilhões de reais para aplicação, pelos Poderes Executivos locais, em ações de enfrentamento à Covid-19 e para mitigação de seus efeitos financeiros (art. 5º).




    • Os R$ 60 bilhões acima citados serão entregues da seguinte forma: i) R$ 10 bilhões para ações de saúde e assistência social, sendo R$ 7 bilhões aos estados e ao Distrito Federal e R$ 3 bilhões aos municípios; ii) R$ 50 bilhões sem destinação específica, sendo R$ 30 bilhões aos estados e Distrito Federal e R$ 20 bilhões aos municípios (art. 5º, I e II).




    • Inclusão dos §§ 1º, 2º e 3º ao art. 65 da LRF, expandindo as hipóteses de flexibilização à gestão fiscal na ocorrência de calamidade pública reconhecida pelo Congresso Nacional (art. 7º).




    • A União, os estados, o Distrito Federal e os municípios ficam proibidos, até 31 de dezembro de 2021, de: i) conceder, a qualquer título, vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a membros de Poder ou de órgão, servidores e empregados públicos e militares, exceto quando derivado de sentença judicial transitada em julgado ou de determinação legal anterior à calamidade pública; ii) criar cargo, emprego ou função que implique aumento de despesa; iii) alterar estrutura de carreira que implique aumento de despesa; dentre outras vedações listadas no art. 8º da LC 173.




    Conti (2022, p. 19) teceu críticas a algumas inconsistências técnicas da LC nº 173.




    Dentre essas, ao instituir o denominado “auxílio financeiro”, o texto não deixou clara a natureza e as características das transferências intergovernamentais, o que importará em insegurança jurídica quanto ao exato regime jurídico a que devem se submeter. Não foi esclarecido se as transferências são voluntárias ou obrigatórias, o que traz consequências importantes no que tange à aplicação e fiscalização dos recursos (CONTI, 2022, p. 18).




    A definição do regime jurídico do “auxílio financeiro” é fundamental para a identificação da competência do sistema de fiscalização financeira, que pode ser federal (TCU e Congresso Nacional), se os recursos forem considerados federais (mesmo após repassados), ou dos sistemas aplicáveis a Estados e Municípios, caso o repasse importe em reconhecimento da transferência da titularidade dos recursos, como ocorre com os Fundos de Participação dos Estados e do Distrito Federal – FPE – e dos Municípios – FPM (CONTI, 2022, p. 19).




    Não se identificou o problema em questão, por exemplo, nas leis de apoio da União aos entes subnacionais para garantir ações emergenciais direcionadas ao setor cultural, a saber: i) Lei nº 14.017, de 29 de junho de 2020 (“Lei Aldir Blanc”) – dispôs que a União entregará, aos estados, Distrito Federal e municípios, no exercício de 2020, o valor de R$ 3 bilhões para aplicação, pelos Poderes Executivos locais, em ações emergenciais de apoio ao setor cultural por meio de renda emergencial mensal aos trabalhadores de cultura, subsídio mensal para manutenção de espaços artísticos e culturais, dentre outras medidas; ii) a Lei Complementar nº 195, de 8 de julho de 2022 (“Lei Paulo Gustavo”) – determinou que a União entregará, aos entes subnacionais, no exercício de 2022, mais R$ 3,862 bilhões para aplicação em ações emergenciais que visem a combater e mitigar os efeitos da pandemia sobre o setor cultural.




    Tanto a “Lei Aldir Blanc” (art. 3º) quanto a “Lei Paulo Gustavo” (art. 3º, §§ 1º e 9º) deixaram expresso que os recursos serão “executados de forma descentralizada, mediante transferências da União aos estados, Distrito Federal e municípios”.




    No caso da Lei Aldir Blanc, ficou disposto que os recursos serão transferidos preferencialmente por meio dos fundos estaduais, municipais e distrital de cultura ou, quando não houver, de outros órgãos ou entidades responsáveis pela gestão desses recursos.




    Já na Lei Paulo Gustavo, estabeleceu-se que a União transferirá os recursos para conta bancária específica, aberta em instituição financeira federal pela plataforma eletrônica federal, e vinculada ao fundo de cultura, ao órgão gestor de cultura, à gestão estadual, distrital ou municipal ou ao consórcio público intermunicipal, sem a necessidade de celebração de convênio, de contrato de repasse ou de outro instrumento congênere.




    Em ambos os casos, as leis voltadas ao setor cultural foram mais precisas do que a LC nº 173 para a definição da natureza jurídica das transferências intergovernamentais.




    Dúvida semelhante àquela da LC nº 173 surgiu com relação ao regime da Lei nº 14.041, de 18 de agosto de 2020, que instituiu um outro apoio financeiro da União aos entes subnacionais, com o objetivo de mitigar as dificuldades financeiras decorrentes do estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020.




    A Lei nº 14.041, de 18 de agosto de 2020, é fruto da conversão da Medida Provisória nº 938, de 2 de abril de 2020. A norma teve o condão de compensar perdas nos repasses dos Fundos de Participação dos Estados e Distrito Federal (FPE) e dos Municípios (FPM), que foram afetados pela queda de arrecadação do Imposto de Renda (IR) e do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), ambos os tributos sobre cujo produto arrecado incidem os percentuais previstos no art. 159 da Constituição para a composição dos referidos fundos.




    Nos termos do art. 2º da Lei nº 14.041, de 2020, o valor total do apoio financeiro nela instituído é de R$ 16 bilhões. Já o valor mensal do aporte é de até R$ 4 bilhões, nos meses de março a junho de 2020, e de até R$ 2,05 bilhões, nos meses de julho a novembro de 2020. O cálculo do valor referente a cada ente federativo coube à Secretaria do Tesouro Nacional da Secretaria Especial de Fazenda do Ministério da Economia, sendo creditado pelo Banco do Brasil na conta bancária em que são depositados os repasses regulares dos Fundos de Participação dos Estados e do Distrito Federal e dos Municípios (art. 1º, § 3º da Lei nº 14.041).




    Contudo, assim como ocorrido com a LC nº 173, a Lei nº 14.041 quedou-se silente quanto à natureza jurídica da transferência intergovernamental envolvida no apoio de R$ 16 bilhões.




    Como apurou José Mauricio Conti (2022, p. 179), coube ao Tribunal de Contas da União fixar entendimento sobre o regime aplicável ao “auxílio financeiro” previsto pela LC 173/2020 e ao “apoio financeiro” viabilizado pela Lei 14.041/2020.




    A Corte de Contas da União concluiu, com sólida e bem fundamentada argumentação (Acórdãos 4.074/2020 e 561/2021), que ambos os recursos têm “natureza federal, submetendo-se à fiscalização por parte do TCU, e, por consequência, a todo o sistema de controle e fiscalização da administração pública federal” (CONTI, 2022, p. 179).




    Outra alteração relevante, que impactou particularmente o Fundo de Participação dos Municípios (FPM), foi a Emenda Constitucional nº 112, de 27 de outubro de 2021.




    Antes da EC nº 112, o art. 159, inciso I, da Constituição dispunha caber, à União, entregar 49% do produto da arrecadação de IR e IPI da seguinte forma: a) 21,5% ao Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal (FPE); b) 22,5% ao Fundo de Participação dos Municípios (FPM); c) 3% para aplicação em programas de financiamento ao setor produtivo das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, através de suas instituições financeiras de caráter regional, de acordo com os planos regionais de desenvolvimento, ficando assegurada ao semiárido do Nordeste a metade dos recursos destinados à Região, na forma que a lei estabelecer; d) 1% ao FPM, que será entregue no primeiro decêndio do mês de dezembro de cada ano; e) 1% ao FPM, que será entregue no primeiro decêndio do mês de julho de cada ano.




    A alteração promovida pela EC nº 112 majorou de 49% para 50% o percentual do produto arrecado de IR e IPI a ser entregue pela União e incluiu a alínea “f” ao rol do inciso I do art. 159 da Constituição: “f) 1% ao FPM, que será entregue no primeiro decêndio do mês de setembro de cada ano”.




    Em termos práticos, referida Emenda Constitucional objetivou acrescentar mais um por cento (1%) da arrecadação de IR e IPI como receita que compõe o FPM. Ainda que pareça um diminuto percentual, o impacto absoluto é expressivo, aproximando-se de R$ 5 bilhões na previsão para o exercício financeiro de 2022 (CONTI, 2022, p. 43).




    Nesse sentido, sintetiza José Mauricio Conti (2022, p. 45), a EC nº 112 representa uma “vitória aos municípios na disputa federativa”, acrescentando recursos em seus orçamentos em um período difícil, em que as receitas diminuíram em razão da pandemia, afetando a arrecadação dos impostos que compõem o FPM.




    Outra importante norma foi a Emenda Constitucional nº 109, de 15 de março de 2021, que, durante sua tramitação no Congresso Nacional, recebeu a alcunha de “PEC Emergencial”.




    A EC nº 109 positivou no texto constitucional (ressalvadas algumas variações de redação) boa parte dos dispositivos que compuseram a EC nº 106 (“Orçamento de Guerra”), agora fixados na forma dos arts. 167-B, 167-C, 167-D, 167-F, 167-G da Constituição, perenizando-se a referência normativa para um regime extraordinário fiscal, financeiro e de contratações durante a vigência de estado de calamidade pública de âmbito nacional, decretado pelo Congresso Nacional por iniciativa do Presidente da República.




    Dentre diversas modificações em seu longo texto, a EC nº 109 evidenciou preocupação com a “sustentabilidade fiscal”: i) inserção do inciso VIII no art. 163 da Constituição – entre as matérias da lei complementar que dispõe sobre finanças públicas, passa a constar a sustentabilidade da dívida, especificando indicadores de sua apuração, compatibilidade dos resultados fiscais com a trajetória da dívida, medidas de ajuste e uma série de providências que exigem atenção para o comportamento do endividamento público; ii) inserção do art. 164-A na Constituição – exigência de que todos os entes federados conduzam de suas políticas fiscais de modo a manter a dívida pública em níveis sustentáveis; iii) nova redação ao art. 165, § 2º – estabeleceu, entre as funções das leis de diretrizes orçamentárias, compatibilizar as diretrizes da política fiscal com a trajetória sustentável da dívida pública; iv) inserção do art. 167-A na Constituição – mecanismos de ajuste fiscal, aplicáveis a todos os entes, para o caso de, no período de 12 meses, a relação entre despesas correntes e receitas correntes superar 95%.




    O art. 3º da EC nº 109 ainda criou uma regra específica para o exercício de 2021, segundo a qual a proposição legislativa com o propósito exclusivo de conceder auxílio emergencial residual para enfrentar as consequências sociais e econômicas da pandemia da Covid-19 “fica dispensada da observância das limitações legais quanto à criação, à expansão ou ao aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento de despesa”.




    Até o limite de R$ 44 bilhões, as despesas decorrentes da concessão do auxílio referido anteriormente não são consideradas para a apuração da meta de resultado primário estabelecida na Lei de Diretrizes Orçamentárias/2021 e para o limite de despesas primárias estabelecido no art. 107 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (art. 3º, § 1º, da EC nº 109).




    A EC nº 109 foi elogiada porque “toda regra que venha resgatar os princípios da gestão fiscal responsável é sempre bem-vinda”, principalmente em um momento de crise aguda, no qual as normas de responsabilidade fiscal estão em xeque, e a todo tempo o que se vê são aberturas para que sejam flexibilizadas (CONTI, 2022, p. 217).




    Mais recentemente, a Emenda Constitucional nº 119, de 27 de abril de 2022, acrescentou o art. 119 ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), nos seguintes termos:




    Art. 119. Em decorrência do estado de calamidade pública provocado pela pandemia da Covid-19, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e os agentes públicos desses entes federados não poderão ser responsabilizados administrativa, civil ou criminalmente pelo descumprimento, exclusivamente nos exercícios financeiros de 2020 e 2021, do disposto no caput do art. 212 da Constituição Federal.




    Parágrafo único. Para efeitos do disposto no caput deste artigo, o ente deverá complementar na aplicação da manutenção e desenvolvimento do ensino, até o exercício financeiro de 2023, a diferença a menor entre o valor aplicado, conforme informação registrada no sistema integrado de planejamento e orçamento, e o valor mínimo exigível constitucionalmente para os exercícios de 2020 e 2021.




    O art. 212 da Constituição, ao qual se refere a EC nº 119, é o que determina a estados, Distrito Federal e municípios a aplicação de, no mínimo, 25% da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na “manutenção e desenvolvimento do ensino”.




    Com as medidas restritivas levadas a cabo entre 2020 e 2021, notadamente a suspensão de aulas presenciais na rede pública de ensino, os governantes locais tiveram dificuldade em cumprir a aplicação do mínimo constitucional na educação.




    A EC nº 119, assim, é mais uma norma que impacta aspectos financeiros dos entes subnacionais, garantindo uma “anistia” aos administradores públicos estaduais e municipais frente ao descumprimento do disposto no art. 212 da Constituição em 2020 e 2021, com a ressalva de que a diferença seja compensada até 2023.




    Conclusão




    Este capítulo pretendeu responder às seguintes perguntas: “como se deu a configuração de um regime emergencial ou extraordinário das finanças públicas durante a pandemia de Covid-19? O que se fez para evitar o colapso financeiro dos entes locais?”.




    Da análise dos fundamentos do federalismo fiscal e das normas de direito financeiro promulgadas no contexto da pandemia, constata-se que houve a criação de um regime emergencial que flexibilizou, em vários aspectos, as regras de gestão fiscal responsável.




    Ao mesmo tempo, referido regime excepcional foi acompanhado de uma variedade de auxílios financeiros da União, operacionalizados por transferências intergovernamentais, aos entes subnacionais, visando a compensar as perdas de arrecadação.




    Portanto, o contexto pandêmico apenas reforçou uma marca que, há muito, é um lugar comum do federalismo fiscal brasileiro: a notória preponderância da União.
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